
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.074 - RS (2015/0192715-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CARMELITA NASCIMENTO DA SILVEIRA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. A CONTAGEM DO 
PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO 
POR MORTE É INDEPENDENTE DO BENEFÍCIO QUE LHE ORIGINOU. 

I - A pretensão de revisão de benefício previdenciário de pensão por 
morte tem, no cálculo do prazo decadencial, previsto no art. 103 da Lei n. 
8.213/91, contagem distinta do benefício que lhe originou. 

II - Tal entendimento deve ser aplicado inclusive nos casos em que o 
beneficiário pretende a revisão da renda mensal inicial do benefício original, o qual 
já havia decaído para o falecido. 

III - A ratio essendi desse entendimento é que, por se tratar de 
direito personalíssimo, apenas com a titularidade do benefício nasce a legitimidade 
para postular a revisão. Precedentes: REsp 1.600.614/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, segunda turma, DJe 2/9/2016; EDcl no AgRg no REsp 1.509.085/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, segunda turma, DJe 25/6/2015.

III - A alteração do cálculo do benefício original em pedido de revisão 
de pensão por morte, contudo, apenas pode surtir efeitos sobre a pensão por 
morte, não gerando nenhum direito sobre o beneficio original.

IV - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO:  

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra a decisão proferida às fls. 507-511. 

O objeto do processo é pedido de revisão de benefício previdenciário de pensão 

por morte, mediante a revisão do ato de concessão de aposentadoria que a antecedeu, com o 

pagamento de diferenças daí decorrentes. 

Na decisão ora agravada, firmou-se o seguinte entendimento, in verbis:

No mais, verifico que controvérsia consiste em definir se a decadência do 
direito de revisão do benefício de aposentadoria também atinge o benefício do qual é 
consectário, de pensão por morte.  Ou seja, o que se quer saber é se uma vez 
decaído o direito de revisão da aposentadoria essa decadência atinge também o 
beneficiário da pensão por morte do aposentado. 

Nesse panorama, o que se tem decidido nesta e. Corte é que  para fins de 
incidência da decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, cada benefício 
previdenciário deve ser considerado isoladamente. O benefício previdenciário 
recebido em vida pelo segurado instituidor da pensão deve ter seu próprio cálculo de 
decadência, assim como a pensão por morte. 

Isso não significa, todavia, que, se o direito de revisão do benefício 
antecessor estiver decaído, não remanescerá o direito de revisão da subsequente 
pensão. Nessa hipótese, a jurisprudência sedimentou compreensão de que o início do 
prazo decadencial do direito de revisão de pensão por morte que tem como escopo a 
revisão de benefício originário recebido pelo segurado instituidor em vida é a partir 
da concessão da pensão (conforme regras do art. 103 da Lei 8.213/1991).

Sustenta, o agravante, em síntese, que a interpretação dada ao caso é equivocada 

e com ela o INSS não se conforma, insistindo no julgamento do feito pela Turma. 

Repisa os fundamentos consignados no recurso especial no sentido de que, na 

verdade, o que pretende a beneficiária é a revisão da aposentadoria do seu falecido marido, o 

que, de fato, repercutirá na sua pensão, mas que tal pretensão estaria fulminada pela decadência, 

porque o ato que concedeu a aposentadoria do falecido teria mais de 10 (dez) anos, contados da 
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instituição do prazo decenal do art. 103 da Lei 8.231/91, em 1997, e que, conforme precedente do 

Supremo, para os benefícios concedidos antes da lei, o prazo se inicia com a vigência da lei.  

Pleiteia a reforma da decisão agravada.

Manifesta-se a agravada pela manutenção da decisão impugnada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante. 

Das razões do presente recurso, denota-se que ele não trouxe fundamentos 

diferentes daqueles  externados no recurso especial para combater a decisão recorrida, 

pretendendo unicamente a reanálise da questão pela Turma, razão pela qual a fundamentação 

dada na decisão monocrática deve ser mantida, em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte. 

Veja-se a transcrição dos fundamentos da monocrática (fls. 508-511), in verbis:

No mais, verifico que controvérsia consiste em definir se a decadência do 
direito de revisão do benefício de aposentadoria também atinge o benefício do qual é 
consectário, de pensão por morte.  Ou seja, o que se quer saber é se uma vez 
decaído o direito de revisão da aposentadoria essa decadência atinge também o 
beneficiário da pensão por morte do aposentado. 

Nesse panorama, o que se tem decidido nesta e. Corte é que  para fins de 
incidência da decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, cada benefício 
previdenciário deve ser considerado isoladamente. O benefício previdenciário 
recebido em vida pelo segurado instituidor da pensão deve ter seu próprio cálculo de 
decadência, assim como a pensão por morte. 

Isso não significa, todavia, que, se o direito de revisão do benefício 
antecessor estiver decaído, não remanescerá o direito de revisão da subsequente 
pensão. Nessa hipótese, a jurisprudência sedimentou compreensão de que o início do 
prazo decadencial do direito de revisão de pensão por morte que tem como escopo a 
revisão de benefício originário recebido pelo segurado instituidor em vida é a partir 
da concessão da pensão (conforme regras do art. 103 da Lei 8.213/1991).

Nesse sentido,  verbis:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE E 
BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA. CRITÉRIOS. 
DECADÊNCIA DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991 

1. No caso, a ora recorrida ajuizou, em 14.4.2011, ação de 
revisão de pensão por morte do Regime Geral de Previdência Social, 
concedida em 3.2.2010, objetivando o recálculo da renda mensal 
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inicial do benefício originário do instituidor da pensão: aposentadoria 
por tempo de serviço (concedida em 11.5.1993).

2. A controvérsia consiste em definir se incide a decadência do 
direito de revisão do benefício que deu origem à pensão por morte e, 
por fim, se o respectivo titular tem direito às diferenças de ambos os 
benefícios previdenciários.

3. A Segunda Turma julgou controvérsias idênticas no REsp 
1.574.202/RS, julgado em 18.2.2016, e no REsp 1.572.948/RS, 
julgado em 15.5.2016 ambos de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, ainda não publicados, sobre os quais está baseada a 
presente decisão.

4. É assente no STJ que o titular de pensão por morte possui 
legitimidade para pleitear, em nome próprio, o direito alheio 
concernente à revisão do benefício previdenciário recebido pelo 
segurado instituidor da pensão, conforme art. 112 da Lei 8.213/1991.

A propósito: AgRg no REsp 1.260.414/CE, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26.3.2013; AgRg no REsp 
662.292/AL, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 
21.11.2005, p. 319.

5. No presente caso, a titular pede, em nome próprio, o direito 
do falecido de revisão do benefício que antecedeu a pensão por 
morte, e, em seu nome, o seu próprio direito de revisão dessa 
pensão.

6. Logo, para fins de incidência da decadência do art. 103 da 
Lei 8.213/1991, cada benefício previdenciário deve ser considerado 
isoladamente. O benefício previdenciário recebido em vida pelo 
segurado instituidor da pensão deve ter seu próprio cálculo de 
decadência, assim como a pensão por morte. 

7. Isso não significa, todavia, que, se o direito de revisão do 
benefício antecessor estiver decaído, não remanescerá o direito de 
revisão da subsequente pensão. Nessa hipótese, a jurisprudência 
sedimentou compreensão de que o início do prazo decadencial do 
direito de revisão de pensão por morte que tem como escopo a 
revisão de benefício originário recebido pelo segurado instituidor em 
vida é a partir da concessão da pensão (conforme regras do art. 103 
da Lei 8.213/1991).(grifo nosso)

8. Em tal situação, porém, não pode persistir o direito ao 
recebimento das diferenças do benefício antecessor, já que decaído o 
direito à revisão ao seu titular (o segurado falecido instituidor da 
pensão) e que a pensionista está pleiteando direito alheio, e não direito 
próprio. Nessa mesma linha: REsp 1.574.202/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 18.2.2016, ainda não publicado;

REsp 1.529.562/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 11.9.2015.

9. Assim, embora decaído o direito de revisão do benefício 
originário, é possível revisá-lo tão somente para que repercuta 
financeiramente na pensão por morte, se, evidentemente, o direito de 
revisão deste benefício não tiver decaído.

10. Na hipótese, o benefício que deu origem à pensão por 
morte (aposentadoria por tempo de serviço) foi concedido antes de 
11.11.1997, marco inicial do prazo decadencial (Lei 9.528/1997), e a 
ação foi ajuizada em 14.4.2011, tendo decaído, para os sucessores 
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do titular, o direito de revisão de tais benefícios, conforme art. 103 
da Lei 8.213/1991.

11. Já a pensão por morte foi concedida em 3.2.2010, e o 
exercício do direito revisional ocorreu, portanto, dentro do prazo 
decadencial decenal previsto pela lei previdenciária.

12. Dessa forma, remanesce à ora recorrida o direito de 
revisão da aposentadoria por tempo de serviço tão somente para que 
repercuta financeiramente na pensão por morte recebida pela ora 
recorrida.

DIREITO ADQUIRIDO E REGRAMENTO APLICÁVEL AO 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO 13. É consabido o entendimento 
consolidado de que o segurado tem direito ao benefício 
previdenciário no momento em que preenchidos os requisitos para a 
sua concessão independentemente de quando requerida a concessão. 
Tal pressuposto ficaria esvaziado de finalidade se acolhida a 
pretensão deduzida pela autarquia de que a regra de cálculo incidente 
em tal hipótese seria aquela vigente no momento do requerimento 
administrativo, já que infringiria o direito adquirido.

14. O requerimento administrativo é determinante para o início 
dos efeitos financeiros, sem embargo de previsão legal de retroação, 
e não para a fixação da legislação incidente sobre os critérios de 
concessão e de cálculo do benefício previdenciário, estes 
determinados pelo momento de reunião dos requisitos do direito à 
prestação previdenciária.

15. Na mesma linha de entendimento: REsp 1.342.984/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
5.11.2014; e REsp 1.210.044/SC, Rel. Ministro Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Quinta Turma, DJe 
22.6.2015.

APLICAÇÃO DE REGIME HÍBRIDO 16. Sobre a tese de 
aplicação indevida de regime híbrido, não se vislumbra no acórdão 
recorrido aplicação de tal entendimento.

17. O Tribunal de origem assentou que, "na aplicação do artigo 
144 da Lei 8.213/91, ou se reconhece direito adquirido ao cálculo da 
RMI com base na legislação vigente antes das modificações 
legislativas, caso mais favorável ao segurado (o que é improvável), 
ou se reconhece o direito à incidência integral da Lei 8.213/91".

18. Nesse ponto, por conseguinte, a hipótese é de absoluta 
ausência de interesse recursal, consubstanciada na carência do 
binômio necessidade-utilidade da manifestação judicial (AgRg nos 
EDcl no Ag 1.148.880/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 10/08/2010, Dje 10/09/2010; AgRg no 
REsp 1.122.817/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 1º.10.2010).

CONCLUSÃO 
19. Em razão da reforma parcial da decisão recorrida para 

afastar a condenação de pagamento de diferenças da aposentadoria 
por aplicação da decadência, a sucumbência é declarada recíproca e 
compensados os honorários advocatícios.

20. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1600614/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 02/09/2016)
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PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/97 E DA LEI N. 
9.528/97. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC.

1. Questionado o cálculo da pensão, ainda que se tenha de 
adentrar no cálculo do benefício de origem, o prazo de decadência 
deve ser contado a partir da data em que reconhecido o direito ao 
pensionamento.

2. No caso concreto, o benefício previdenciário, objeto de 
revisão, foi concedido posteriormente à vigência da Medida 
Provisória n. 1.523-9/1997, em 23/7/2006, e a ação foi ajuizada em 
26/01/2011.

Dessarte, constata-se que não transcorreram os dez anos para 
configurar a decadência do direito da recorrida revisar seu benefício.

3. Precedentes: REsp 1.272.165, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJ 11/09/2014; REsp 1499057, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJ de 24.2.2015; REsp 1.517.018/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJ de 13/04/2015.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos 
para negar provimento ao recurso especial.

(EDcl no AgRg no REsp 1509085/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2015, DJe 25/06/2015).

Há se manter, por isso, a decisão por seus próprios fundamentos, ressalvando, 

ainda, que a revisão da pensão por morte, decorrente do recálculo da renda mensal do benefício 

original, não gera nenhum efeito sobre o benefício original. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0192715-8 REsp 1.547.074 / RS

Números Origem:  50151499020104047100  RS-50151499020104047100

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CARMELITA NASCIMENTO DA SILVEIRA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CARMELITA NASCIMENTO DA SILVEIRA 
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI  - RS022910 

 DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento: 1576221 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2017 Página  8 de 4


